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ASSUNTO: Contrata*o Dirêta por Dispensa de Licitaçao - Contratação referente a
Locâçâo Social de imóvel de propriedade de Antônio Marques de Araúio, em
carátsÍ dê benefício social, destinado a Eloisa Feneira Costa.

OBJETO: Contratação referente a locação Social de imóvel em carátor de benefício
social.

Legislação Aplicável: at1.24, X, e 26, paágrafo único, t, da Lei 8.666/93.

PARECER D,A CPL

Ao Ordenador de Dospesas,

'1.1- Trata-se da contrataçâo direta, pordispensa dê licitação ao amparo do
inciso X do ad. 24 e 26 parágraÍos único, I da Lei n. 8.666/1993, Lei Municipal de Alto
Alegrê do Pindaré - MA no 19/20 e art. 10 § 20, lV, do Dêcrêto Municipal d6 Alto Alegre
do Pindaré - MA n'021/20 na qual visa a locação de imóvol dsstinado â locação social
situado na Rua Murici s/nô, Vila Alenir , Alto Alagre do Pindaré/ÍúA" de
propriedade do Sr. Antonio l,rarques de Arau.io,, junto à Sêcretaria de Municipal de
Assistência Social como aluguêl social tendo como beneÍlciária a Srâ. Eloisa Feneira
Costa.

1.2. A Secretaria Municipal de Assistência Social, Trabalho e Cidadania,
juntamente com Relatório do Centro de RêÍêrência da Assistência Social - CRAS,
justificam a necessidade o bênefício de aluguel social, vez que a benericiária se
en@ntra €m estado de vulnerabilidade, perigo eminente, condiçóos precárias e área
de risco.

1.3. Da instrução destes autos constam ainda:

a) Despacho do Prefeito;
b) Laudo de Avalhção do lmóvel pelo Setor de Engenhaia do Municipio;
b) Manifeslaçáo do Setor de Contrato da Secretaia Municipal de
Adm in istraçáo e F in an ças :
c) Dotação Orcamentâia

É o relatório, opina-se.

1.4. A locaçao de imóvel pelo Poder Público podôrá ser realizada por
dispensa dê licitaÇão ao amparo do inciso X do art. 24 da Lei no 8.666, de 1993,
desde: (a) quê as característicâs do imóvel atendam às Ílnalidâdês precípuas da
Administração Pública; (b) que haja avaliaçâo právia; e (c) que o preço seja compatível
com o valor de mêrcado, in verbis:
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24 É dispensávela ticitação:

X - Parc a compra ou locaçeo de imóvel desthado ao
alendimento ctas finalidades preçÍpuas da administraçáo, cujas
,ecess/dades de instalaçáo e locâlização condbbiem a sua
escolha, desde que o preço seja compativel com o valot de
mercaclo, segundo avaltaçáo ptévia.

1.5. Além desses requisitos, é prsciso qu6 a contraiação observe ajnda o
disposto no art. 26, também dâ Loi no 8.666/93, que assevêrâ:

"Atl 26. As dispensas p/ey,stas ,,os ss 2. e 4. do ad_ t7 e no
inÇiso 111 e seguàles do aú_ 24, as síuaçies de
inex4libilidade reíedas no an_ 25, nacessaiamente
justiÍbadas, e o rctardamento previsto no fmat do paÉgrafo
único do at1. 8' desta Lei dewéo ser cofiunhadoí dêntro de
3 (tíés) dias, à autondade supeioí, para ÊtifrcaçÁo e
publtcaçáo na impreosa ofrcrat, no pmzo de 5 (cinco) dias,
cofio condição para a efiÇácia dos atos

Paágrcfo úniço. O processo de d,spersê, de inexigibililade ou
de retatdamento, prcvisto neste aftigo, será instruído, no que
coubeL @m os seguintes e/emêrÍos;
I - Caracterizaçáo da síuaçáo emetgencial ou calamitosa que
iustíique a dispensa, quando ÍoÍ o caso;

- Razáo da escolha do íohecedor d) executante:
I - Justficativa do píeço.

V - Documento de apíovação dos üojetos de pesguÀâ aos
guais os ber§ seráo a/ocados.'

1.6, O contrato d6 locaÉo em que o Poder Público seja locatário encontra-
se prêvisto no ârt.62, § 30, l, da Lêi no 8.666, de'1993, aplicando-sê o disposto nos
arts. 55 e 58 a 61 da referida Lêi e demais normas gsrais, no que couber, (normas
tipicamento de Direito Administrativo), bêm como serão aplicadas as regras de Dirêito
Privado, provistas na legislação sobre locaçáo para íns náo rêsidenciais, isto é, a Lêi
do lnquilinato nô 8.245, de '18 de outubro de 1991.

1.7. O imóvelda pret€nsa locação, de acordo com laudo emitido pelo sêtor
competento, é o único imóvêl disponívê|, possuindo valor compatível s estando âinda
êm locâlidadê que pêrmite o mênor impacto social a Íamilia, O imóvel se encontra em
condições acolhimonto da Íamília beneficiária. O referido imóvel apresênta ainda dê
acordo com laudo apênso, valor compatível com o disposto no art. 10o, § 2o, incaso lV,
Decreto lrunicipal ro O21DO2O (até o percentual máximo de 50% de um salário
mínimo).
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1.8. Assim sendo, considerando que o plêito se encontra rêgularmente
com todas as peças exigidas poÍ Lêi, opinamos pela: a) pela contrataçã; dirêta por
dispensa de licitação, com base no art. 24, X, e do aiigo 26, da Lei 8.d66/93, com o
Locador acima referido. Frisa-se que os documentos anéxados, comprovam a situaçâo
regular do Locador e imóvel, portanto, apta a contratiar com essa municipalidade;

1.9. Uma vez supridas as condiçôes anteriores, cabe a Vossa Excelência
decidir quanto à Ratificação da presente contrataçáo direta por inexigibilidade de
licitação.

1.'10. Por Íim, tendo em vista a instrução dos autos, segue em anêxo a
?9rta-rla no 15, a qual designa a Comissão permanente de Licitação do Município dê
Alto Alegre do Pindaré/MA, 6 a Minuta do Contrato, aplicando-se o disposlo nos arts.
55 e 58 a 61 da referida Lei e demaís nomas gerais, no que couber (normas
tipicamente de Direito AdministÍativo), bêm como as regras aplicadas no Direito
privado, previstas na legislação sobre locaÉo para fins não rêsidenciais, isto é, a L6i
do inqujlinato no 8.2451199'1.

. 1.1't. Conforme despacho do Excelentíssimo preÍeito Municipal,
encaminham-se os autos à Procuradoria Geral do l\,4unicípjo para emissâo de parecer
jurídico quanto a aprovação da minuta do contrato e os procedimentos lêgais da
contratação direta

À Consideração de Vossa Excelência.

Alto Alêgre do Pindaré/MA, 12 de abril de 2023.
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